
Estado da Paraíba 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D'ÁGUA 

LEIN°129/2017 15 de Agosto de 2017 

DISPOE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 
ELABORACAO DA LEI ORCAMENTARIA 
PARA O EXERCICIO DE 2018 E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE OLHO D’AGUA, ESTADO 
da PARAIBA, no uso de suas atribuicdes legais, e em atenção ao que dispõe a Lei 
Orgânica Municipal, bem como em consonância com o artigo 35, $ 2º, inciso II, do 
ADCT, da Constituição Federal de 1988 e em consonância com a Lei Complementar 
Nacional nº 101/2000 faço saber que a Câmara Municipal aprova, e eu sanciono a 
seguinte lei. 

CAPÍTULOI 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º - Esta Lei em cumprimento ao disposto no art. 165, parágrafo 2º, da 
Constituição Federal, e com base no art. 4º da Lei Complementar Federal nº 101, de 
2000, estabelece as diretrizes orçamentárias do Município para o exercício de 2018, e 
compreende: 

a) as propriedades da administração pública municipal; 
b) a estrutura e organização do orçamento anual; 
c) as diretrizes gerais, as orientações e os critérios para a elaboração e a execução da 
lei orçamentária anual do Município de Olho D'Água-PB e suas alterações para o 
exercício e 2018; 
d) as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais; 
e) as disposições relativas à dívida pública e seus respectivos encargos; 
f) as disposições sobre alterações na legislação tributária Municipal; 

g) critérios para a avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos 
dos or¢amentos; 

h) condicdes e exigéncias para transferéncias de recursos a entidades públicas e 
privadas; 

j) outras disposicdes gerais.



CAPÍTULO IT 
DAS PROPRIEDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Art. 2° - As metas e prioridades da administracdo pablica municipal, as quais terão precedéncia na alocação de recursos na lei orcamentéria do exercicio financeiro de2018, embora não se constituam limites a programacao das despesas, serdo assim fixadas: 
L. Poder Legislativo 
a) modernização dos servicos do Poder Legislativo, mediante a racionalização das atividades administrativas e melhoria das rotinas de trabalho; 
b) adoção de iniciativas que venham sensibilizar a população para a participacdo do processo legislativo. 
I Poder Executivo 
a) Ampliação e melhoria da infraestrutura dos equipamentos públicos e adequação do quadro de servidores para a oferta de servicos essenciais basicos nos segmentos: a.1. Educação - oferta de vagas no ensino regular fundamental, para as criancas que estejam em idade escolar dentro das expectativas do Plano Nacional de Educação (PNE) com foco nas seguintes metas: 
a.1.1 estruturantes para a garantia do direito a educação bésica com qualidade, e que assim promovam a garantia do acesso, a universalizacdo do ensino obrigatério, e a ampliação das oportunidades educacionais.com melhoria do ensino; 
a.1.2 de reducio das desigualdades e a valorizacao da diversidade que visem a equidade, tendo como base os Elementos Orientadores da Posição Brasileira, contidos nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentavel, considerando aqueles que se enquadrem na realidade econômica e social do municfpio; 
a.1.3 de valorizagdo dos profissionais da educação para assegurar que as metas anteriores sejam atingidas. 
a.2. Saúde e saneamento - com restauração da rede fisica e melhoria da qualidade dos 
servicos de satide de acesso universal, igualitario e gratuito prestados na rede 
municipal com destaque para os niveis de atendimento que proporcione a melhoria da qualidade de vida da população, reducdo da mortalidade infantil, mediante 
consolidacao das ações basicas de saúde e saneamento; 
a.3. Promocao social a familia, à crianca e ao adolescente e a populagao idosa com 
énfase no cumprimento das politicas estabelecidas no Estatuto do Idoso, Estatuto da 
Crianca e do Adolescente devendo na lei orcamentaria, os recursos relativos a 
programas sociais serem prioritariamente destinados ao atendimento de habitantes 
carentes do Municipio com renda comprovadamente inferior a um quarto de salario 
minimo por pessoa da familia. 
a.4. Incentivo aos trabalhos rurais mediante ampliagdo de assisténcia ao trabalhador 
com a promoção de metas e prioridades que venham contribuir para a descoberta 
das vocagdes locais. 
a5. Ampliação de oferta de emprego e renda a populacio com incentivo a 
capacitação e qualificação profissional na rede local e incentivo para a oportunidade 
a0 primeiro emprego em parceria com a iniciativa privada. 
a.6. Recuperagdo e conservação do meio ambiente visando ao atendimento das 
determinacdes constantes no art. 225 da Constituicao Federal.



a.7. De desenvolvimento, em articulação com os governos estadual e federal, de 
programas voltados a implementar políticas de renda mínima, erradicação do 
trabalho infantil, preservação do meio ambiente, construção de casas populares e 
preservação das festividades histórico-culturais e artísticas. 
b. Reforço da infraestrutura econômica, nas áreas de: 
b.1. Transporte, com melhoramento e conservação da malha viária municipal; 
b.2. Energia elétrica, para fins de irrigação e eletrificação rural; 
b.3. Construção e manutenção de reservatório e de rede de distribuição de água para 
o consumo humano e de irrigação. 
c) Apoio ao desenvolvimento dos setores diretamente produtivos, nos segmentos: 
c.1. Do desenvolvimento da agropecuária; 
c.2. Da indústria, com énfase as pequenas e micro empresas; 
c.3. Do desenvolvimento da produção mineral. 

d. Ações administrativas que objetivem: 
d.1. A reorganização e modernizagao da estrutura administrativa do Poder Executivo 
Municipal, visando a otimização da prestação dos servigos ptiblicos a comunidade; 
d.2. A busca do equilibrio financeiro do municipio pela eficiéncia das politicas de 
administração tributaria, cobranca da divida e combate a sonegacao. 

Art. 3° - Para consecucdo das prioridades previstas no art. 2°, o or¢amento anual 
deverd consignar metas relacionadas com as seguintes ações de governo: 

L NA AREA SOCIAL 
a. Na educação e cultura: 

al. Atendimento do ensino infantil (creches e pré-escolas) a população de zero a 
cinco anos, de modo a atender as criancas que se enquadrem nesta faixa etaria, tendo 

como meta uma progressdo anual em no minimo de 10% do montante de criancas 
matriculadas no ano anterior; 

a2. Atendimento do ensino fundamental à populagdo de seis a quatorze anos, 
aumentando a oferta de vagas, tendo como meta uma progressdo anual em no 
minimo de 10% do montante de criangas matriculadas no ano anterior; 

a3. Melhoria da produtividade do sistema educacional, provendo cursos ou 
treinamento para os professores da rede municipal; 
a.4. Redução do indice de analfabetismo da populagdo acima de 14 (quatorze) anos, 

aumentando a oferta de vagas no ensino de jovens e adultos em no minimo de 10% 
do montante de criangas matriculadas no ano anterior; 

a.5. Redução anual periédica da evasdo escolar em até 10% da taxa de evasão 

identificada no exercicio anterior, implementando programas de garantia de bolsa 
escola e de esporte e laser; 

a.6. Apoio ao portador de deficiéncias fisicas e de necessidades especiais; 
a.7. Manutenção do transporte escolar para os alunos do municipio; 
a.8. Expansdo das atividades de educação fisica e desporto nas demais escolas da 
rede Municipal de ensino; 
a.9. Distribuicao da merenda escolar a todas as escolas do municipio; 
a.10. Apoio a atividades e extensdo universitaria; 

a.11. Apoio a todos os projetos culturais do municipio, especialmente, a promogao 
das festividades comemorativas do dia da cidade, carnaval, festas juninas e do (a) 
padroeiro (a).



b. Da saúde pública 
b.1. Elevação dos níveis de saúde da população, tendo como base a manutenção dos índices de mortalidade infantil, conforme os parâmetros nacionais. 
b.2. Atendimento ambulatorial, emergencial e hospitalar à população do município, tendo como meta uma progressão anual em no mínimo de 10% do montante de atendimentos registrados no ano anterior; 
b.3. Manutenção do Fundo Municipal de Saúde; 
b.4. Estruturação dos serviços de vigilância sanitária, controle de doenças e fortalecimento dos serviços de saúde do município; 
b.5. Manutenção dos Programas Básicos de Saúde na Família; 
b.6. Manutenção dos Programas de Saúde na Família. 
c. De habitação e saneamento básico 
c.1. Aprimoramento da infraestrutura básica do município, no tocante a manutenção e melhoramento da rede de saneamento básico e de pavimentação de ruas do 
município; 

¢. 2. Construção e melhoria de casas populares. 
d. De assisténcia social 
d.1. Assisténcia a crianca, ao adolescente, a0 idoso e ao portador de deficiéncia fisica, mediante a ampliacao dos atuais programas; 
d.2. Ampliar os programas de assisténcia comunitaria; 
d.3. Melhorar a assisténcia nutricional, com a distribuicao de cestas basicas a familias carentes; 
d.4. Estimular programas de assisténcia comunitaria; 
d.5. Ajuda financeira para pessoas carentes, em deslocamento para outros centros; d.6. Distribuição de medicamentos a pessoas de baixa renda; 
d.7. Apoio aos pequenos negocios, as empresas comunitarias, na criação de emprego e melhoria de renda familiar; 
d.8. Manutenção do Fundo Municipal de Assisténcia Social. 

IL. NA AREA ECONOMICA: 
a. Agropecudria 
a.1. Assisténcia e incentivo a produção agricola; 
a.2. Aquisicio de equipamentos e implementos agricolas, para distribuicio com agricultores carentes; 
a.3. Fortalecimento do pequeno produtor rural; 
a.4. Distribuição de sementes ao Ppequeno produtor; 
a.5. Incentivo a implementação de programas de convivéncia com a seca e reducio 
da pobreza rural. 
b. Indústria, comércio e turismo 
b.1. Apoio as pequenas e micro empresas do municipio; 
TII. Na área de infraestrutura 
a. Recursos hidricos 
1. Desenvolvimento da infraestrutura rural, para fins de irrigação; 
b. Transportes 
1. Conservação e apoio a melhoria da malha rodoviaria municipal; 
c. Energia 
1. Ampliação de redes de eletrificaco urbana e rural; 
2. Manutengéo da eletrificacio urbana e rural;



d. Serviços urbanos 

1. Melhoria e ampliação das condições de funcionamento dos serviços de limpeza 

pública da cidade, com modernização da coleta de lixo; 

2. Ampliação e manutenção da coleta de lixo; 

3. Manutenção, ampliação e adaptação de prédios públicos do município; 
4. Incentivo a implantação de programas de arborização da cidade; 
Parágrafo Único - Parte integrante desta Lei, anexo único que estabelece a fixação das 
despesas de capital para o exercício de 2018. 
Art. 4º - Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

L. Programa: o instrumento de organização da ação governamental, visando à 
realização dos objetivos pretendidos, em consonância com o plano plurianual; 
II. Atividade: um instrumento de programação destinado a alcançar o objetivo de um 
Programa, envolvendo um conjunto de operações de carater continuo e permanente, 

dos quais resulte um produto caracteristico da ação do governo. 
III. Projeto: um instrumento de programacao necessario para alcançar o objetivo de 
um Programa, envolvendo um conjunto de operagdes, limitadas no tempo, de que 
decorra a expansão ou aperfeicoamento da ação governamental. 
IV. Operação especial: as despesas que ndo contribuem para a manutencdo, 
expansdo ou aperfeicoamento das acdes do governo, das quais não resulta em 

produto, e não gera contraprestacio direta sob a forma de bens ou de servigos. 
§ 1° - Cada programa devera identificar as ações necessarias para atingir os seus 
objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operacdes especiais, especificando os 
respectivos valores e metas, bem como as respectivas unidades orcamentarias 

responsaveis pela realização da ação. 

8 2° - As atividades, projetos e operações especiais serdo desdobrados em metas 
especificas, com localização fisica integral ou parcial, em relação as quais nao podera 

haver alteração na finalidade ou na denominacdo. 

§ 3° - Cada atividade, projeto ou operagdo especial devera indicar a função e a 

subfunção a que se vincula. 
Paragrafo 4° - A lei do orcamento identificara as atividades, projetos e operações 
especiais, conforme dispde a Portaria STN nº 163/2001, por categoria de 
programacao e respectivos subtitulos, com indicação de suas metas fisicas. 

CAPITULO III 
DA ORGANIZAGAO E ESTRUTURA DOS ORCAMENTOS 

Art. 5° - O Projeto de Lei Orcamentaria Anual que o Poder Executivo encaminhara a 
Camara Municipal será composto de: 
L. Mensagem; 

II. Projeto de Lei do Orcamento; 

III. Tabelas explicativas; 
$ 1º - A mensagem que encaminhar ao projeto de lei or¢amentaria anual contera: 

a. Exposição circunstancial da situação econômica financeira do Municipio; 
b. Exposição e justificativa da politica econdmico-financeira; 

c. Justificativa da receita no tocante ao investimento; 

Art. 6° - O orcamento fiscal discriminard a despesa por unidade or¢amentaria 
delatando-a, por categoria de programação, em seu menor nivel, com as respectivas



dotações, a fonte de recursos e os grupos de despesas, conforme a seguir 
discriminados: 
L DESPESAS CORRENTES 
a. Pessoal e encargos sociais; 
b. Renegociação das dividas e pagamentos de juros e demais encargos decorrentes; 
¢. Pagamento de precatérios judiciérios e de outras obrigacdes legais; 
d. Outras despesas correntes. 
11. DESPESAS DE CAPITAL 
a. Investimentos; 
b. Inversão financeira; 
c. Amortização da divida consolidada; 

CAPITULO IV 
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAGCAO DOS ORCAMENTOS E SUAS 

ALTERACOES 
Seção I 

Das Diretrizes Gerais 

Art. 7° - O Orcamento para exercicio de 2018 obedecera entre outros, ao principio da 
transparéncia e do equilibrio entre receitas e despesas abrangendo os Poderes 
Legislativo e Executivo (arts. 1°, $ 1º 4º I, "a" e 48 LRF). 
Art. 8° - Os estudos para definicdo dos Orcamentos da Receita para 2018 deverdo 
observar os efeitos da alteracio da legislagdo tributéria, incentivos fiscais 
autorizados, a inflacao do periodo, o crescimento econdmico, a ampliação da base de 
calculo dos tributos e a sua evolução nos últimos trés exercicios e a projeção para os 
dois seguintes (art. 12 da LRF). 
Art. 9° - Na elaboração do orgamento fiscal para o exercicio de 2018 deverdo ser 
observadas, ainda, as seguintes orientacoes: 

1. A previsdo das receitas e a fixacdo das despesas serdo orçadas para 2018 a preços 
correntes; 
. A execugdo do orcamento da Despesa obedecera, dentro de cada Projeto, 
Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de 
Despesa / Modalidade de Aplicacdo, com apropriação dos gastos nos respectivos 
elementos de que trata a Portaria STN nº 163/2001; 

OI. As despesas deverdo ser orcadas com valores correspondentes aos dados 
coletados de acordo com as despesas realizadas até o més de Junho de 2017; 
IV. A Mesa da Camara encaminhard ao Prefeito Municipal, até 31 de julho do 
corrente exercicio, a proposta orçamentária relativa as dotacdes do Legislativo 
Municipal para o exercicio de 2018, observadas as disposições do art. 29-A da 
Constituicao Federal, com a redação que lhe foi dada pela Emenda Constitucional n° 
25/2000; 
V - O Executivo Municipal enviara a proposta orcamentaria à Câmara Municipal no 
prazo estabelecido na Lei Organica do Municipio, que a apreciara e a devolvera para 
sangao até o encerramento do periodo legislativo anual. 
a. A Camara Municipal não entrara em recesso enquanto não cumprir o disposto no 
"caput" deste artigo.



b. Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado à sanção até o início do 
exercício financeiro de 2018, fica o Executivo Municipal autorizado a executar a 
proposta orçamentária na forma original, até a sanção da respectiva lei orçamentária 
anual. 
VL O Prefeito devera sancionar a Lei Orçamentária Anual e publica-la até 31 de 
dezembro do corrente ano; 
VIL A Lei Orcamentéria Anual (LOA) devera: 
a. Ser acompanhada dos demonstrativos e anexos previstos no art. 5° da Lei 
Complementar Federal n° 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal); 
b. Consignar, sob o titulo de "RESERVA DE CONTIGENCIA", dotagao genérica com 
valor não inferior a 1% (um por cento) da Receita Corrente Liquida; 
VIIL Na Lei Orcamentéria, a receita prevista e a despesa fixada deverão obedecer a 
classificacdo constante dos anexos 2 e 6 da Lei 4.320, de 17 de março de 1964; 
IX. Para que a reserva de contingéncia tenha realidade material, durante o exercicio 
financeiro de 2018, somente poderdo ser comprometidos 99,5% (Noventa e Nove 
Inteiros e Cinco Décimos por Cento), da receita com as despesas orcamentérias; 
X. Durante a execução orcamentédria a RESERVA DE CONTIGENCIA só devera ser 
utilizada para: 
a. Financiar passivos contingentes de natureza emergencial ou de valor imprevisivel 
quando da elaboragio da lei orcamentdria e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos, obtencdo de resultado primario positivo se for o caso, e também para 
abertura de Créditos Adicionais Suplementares conforme disposto na Portaria MPO 
n°42/1999, art. 5° e Portaria STN nº 163/2001, art. 8° (art. 5° III, "b" da LRF); 
b. Pagar despesas relativas a eventos extraordinarios que representam riscos a vida, a 
satide ou a seguranca da população; 

c. Cobrir frustagdo de arrecadagdo de receita de transferéncias, que deveria ser 
empregada em projetos ou atividades pertinentes as metas e prioridades da 
administracdo municipal fixada para o ano de 2018. 

XI. Os recursos da Reserva de Contingéncia destinados a riscos fiscais, caso estes nao 
se concretizem até o dia 01 de dezembro de 2018, poderao ser utilizados por ato do 
Chefe do Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais 
suplementares de dotacdes que se tornaram insuficientes. 
Parágrafo Unico - A transposicao, o remanejamento ou a transferéncia de recursos de 
um Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação para outro, dentro de 
cada Projeto, Atividade ou Operacdes Especiais, poderá ser feita por Decreto do 
Prefeito Municipal no ambito do Poder Executivo e por Decreto Legislativo do 
Presidente da Camara no ambito do Poder Legislativo (art. 167, VI da Constituicao 
Federal). 
Art. 10° - O projeto da lei orcamentaria a ser encaminhado pelo Poder Executivo a 
Camara Municipal sera constituido de: 
L Texto da lei; 
1I. Quadro orcamentario consolidado; 

M. Anexo do orcamento fiscal, discriminando a receita e a despesa, na forma 
definida nesta lei e nas demais leis federais que regem a espécie; 
IV. Os quadros or¢amentarios a que se refere o inciso III do Art. 22 da Lei Federal nº 
4.320/64.



Art. 11°-0 Projeto de Lei Orçamentária demonstrará, ainda, a estimativa da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado para o ano de 2018, em 
valores correntes e em termos de percentual da receita líquida, destacando-se, pelo menos, as relativas aos gastos com pessoal e encargos sociais. 
Art. 12º - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária de 2018 deverá ser realizada de modo a evidenciar a melhor transparência na gestão fiscal, observando o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da 
sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas. 
Art. 13º - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita 
poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, os Poderes Legislativo e Executivo, de forma proporcional as suas dotações e observadas a fonte 
de recursos, adotarão o mecanismo de limitação de empenhos e movimentação 
financeira nos montantes necessários, para as dotações abaixo (art. 9º da LRF): 
1 - projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências 
voluntárias; 
II - obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 
H - dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura; e 
IV - dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas 
atividades. 
Art. 14º - O Poder Legislativo terá como limite de suas despesas correntes e de capital 
em 2018, para efeito de elaboração de sua respectiva proposta orçamentária, o total 
da receita tributária mais transferências constitucionais realizadas no ano de 2017, em 
observância, ainda, aos princípios da emenda constitucional nº 25/2000. 
Art. 15º - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, à alocação 
dos recursos na lei do orçamento e em seus créditos adicionais será feita de forma a 
proporcionar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos 
programas de governo. 
Art. 16º - Os investimentos com duração superior a 12 meses só constarão da Lei 
Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plurianual (art. 5º, § 5º da LRF). 
Art. 17º - O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 dias após a 
publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação financeira das receitas e 
despesas e o cronograma de execução mensal ou bimestral para as Unidades 
Gestoras, se for o caso (art. 8° da LRF). 
Art. 18° - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orcamentaria para 2018 com 
dotações vinculadas e fontes de recursos oriundos de transferéncias voluntarias, 
operações de crédito, alienação de bens e outras extraordinarias, só serdo executados 
e utilizados a qualquer tftulo, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo 
de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou garantido (art. 8°, $ paragrafo 
único e 50, I da LRF). 
Art. 19° - E vedada a inclusdo, na Lei Or¢amentaria e em seus créditos adicionais, de 
dotacdes a titulo de subvencdes sociais, ressalvadas as destinadas a entidades 
privadas sem fins lucrativos de atividades de natureza continuada que preencham 
uma das seguintes condicdes (art. 4°, I, "f e 26 da LRF): 
1. Sejam de atendimento direto ao publico, de forma gratuita, nas dreas de assisténcia 
social, saúde, educagdo, recreativa, cultural, esportiva, de cooperacdo técnica e 
voltada para o fortalecimento do associativismo municipal;



§ 2".- As subvenções sociais Pprevistas no orçamento só poderão ser transferidas 

recursos, as regras do art. 116 da Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações Posteriores. 

artigo 19 desta lei, dependera de autorização em lei específica, sendo que, as entidades beneficiadas deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do Tecurso, na forma estabelecida pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, Parágrafo único da Constituição Federal). Art. 20º - É vedada, também, a inclusão de dotações na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, a título de "AUXÍLIOS" a entidades privadas, ressalvadas as sem fins lucrativos e desde que: 
L Prestem atendimento direto e gratuito ao pablico e estejam voltadas para o ensino especial junto à comunidade escolar municipal do ensino fundamental ou equivalente; 
II. Estejam voltadas para as ações de satide e de atendimento direto e gratuito ao ptiblico, ou que estejam registradas junto ao Conselho Nacional de Assisténcia Social -CNAS; 
1. Sejam consórcios intermunicipais de saúde, ou equivalente, constituídos exclusivamente por entes publicos, que participem da execução de programas nacionais de saúde; 
IV. Sejam qualificados como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, na 
Art. 21° - A execução das ações de que tratam os artigos 19 e 20 desta Lei fica condicionado, entretanto, a autorizacdo exigida pelo art. 26 da Lei Complementar 

receberam os recursos. 
Art. 23° - Despesas de competéncia de outros entes da federação só serão assumidas pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na lei orçamentária (art. 62 da LRF). 



Art. 24º - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados com recursos de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF). 
Art. 25º - Durante a execução orçamentária de 2018, se o Poder Executivo Municipal for autorizado por lei, poderá incluir novos projetos, atividades ou operacdes especiais no orcamento das Unidades Gestoras na forma de crédito especial, desde que se enquadre nas prioridades para o exercicio de 2018 (art. 167, T da Constituição Federal). 
Art. 26° - Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no Plano Plurianual, que integrarem a Lei Orçamentária de 2018 serdo objeto de avaliagio permanente pelos responsaveis, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e cumprimento das metas fisicas estabelecidas (art. 4º, 1, "e" da LRF). 

Seção IT 
Das Diretrizes do Orcamento de Investimentos 

Art. 27° - O orcamento de investimento, previsto para cada órgão, deverá constar, necessariamente, do plano plurianual de investimentos, bem como nos 
demonstrativos orçamentário, destacando-se, pelo menos: 
L Os investimentos correspondentes a aquisicao de bens moveis e/ou construcio de 
bens iméveis; 
1. Os investimentos financiados com recursos origindrios de operacdes de crédito 
vinculados a projetos especificos, quando for preciso. 
Paragrafo Unico - Só serdo incluidas na proposta orcamentdria dotacdes para 
investimentos, se forem consideradas prioritdrios para o municipio ou atendem as 
exigéncias desta lei. 
Art. 28° - Na programação de investimentos serão observadas, ainda, as seguintes 
prioridades: 
L Inclusao de projetos em andamento; 
II Inclusao de projetos em fase de conclusão. 
Art. 29° - Os investimentos com duração superior a 12 meses só constarão da Lei 
Orcamentaria Anual se contemplados no Plano Plurianual (art. 5°, § 5° da LRF). 

CAPITULO V 
DAS DISPOSICOES RELATIVAS AS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS 

SOCIAIS 

Art. 30° - O oramento fiscal compreendera a despesa com pessoal de todos os orgaos 
dos poderes do Municipio. 
Art. 31°-As despesas com pessoal ativo e inativo, do Poder Executivo, da Camara 
Municipal e respectivos encargos sociais, obedecerdo aos limites maximos previstos 
nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000. 
Art. 32° - O projeto de lei orcamentéria demonstrars, ainda, a estimativa da margem 
de expansdo das despesas obrigatérias de carater continuado para o exercicio 
financeiro de 2018, em valores correntes e em termos de percentual da receita



corrente líquida, destacando-se, pelo menos, as relativas aos gastos com pessoal e 
encargos sociais. 
Art. 33º - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autorizativa, poderao 
em 2018, criar cargos e fungdes, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a 
remuneracdo de servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em 
concurso público ou caréter temporario na forma de lei, observado os limites e as 
regras da LRF (art. 169, 8 1°, Il da Constituicao Federal). 
Parégrafo Unico - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverao estar 
previstos na lei de orcamento para 2018. 
Art. 34° - Ressalvada a hip6tese do inciso X do artigo 37 da Constituicdo Federal, a 
despesa total com pessoal de cada um dos Poderes em 2018, Executivo e Legislativo, 
não excederd em Percentual da Receita Corrente Liquida, a despesa verificada no 
exercicio de 2017, acrescida de 10%, obedecido os limites prudenciais de 51,30% e 
5,70% da Receita Corrente Liquida, respectivamente (art. 71 da LRF). 
Art. 35º - Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse público, 
devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração Municipal 
poderá autorizar a realização de horas extras pelos servidores, quando as despesas 
com pessoal não excederem a 95% do limite estabelecido no art. 20, Il da LRF (art. 
22, parágrafo único, V da LRF). 
Art. 36º - Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como terceirização de 
mão-de-obra referente substituição de servidores de que trata o art. 18, § 1° da LRF, a 
contratacdo de mão-de-obra cujas atividades ou fungdes guardem relação com 
atividades ou fungdes previstas no Plano de Cargos da Administracio Municipal, ou 
ainda, atividades proprias da Administragao Pública, desde que, em ambos os casos, 
ndo haja utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do contratado ou 
de terceiros. 
Art. 37° - Quando a contratação de mao-de-obra envolver também fornecimento de 
materiais ou utilização de equipamentos de propriedade do contratado ou de 
terceiros, por ndo caracterizar substituição de servidores, a despesa sera classificada 
em outros elementos de despesa que não o "34 - Outras Despesas de Pessoal 
decorrentes de Contratos de Terceirização". 

TITULO VI 
DAS ALTERACOES NA LEGISLAGCAO TRIBUTARIA 

Art. 38º - A lei municipal, que concede ou amplie incentivo ou beneficio de natureza 
tributdria, somente sera aprovada se atendidas as exigéncias do art. 14 da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 2000. 

Art. 39° - O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, podera conceder ou 
ampliar beneficio fiscal de natureza tributdria com vistas a estimular o crescimento 
econdmico, a geração de empregos e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes 
de classes menos favorecidas, devendo esses beneficios ser considerados no célculo 
do orcamento da receita e serem objeto de estudos do seu impacto orcamentério e 
financeiro no exercicio em que iniciar sua vigéncia e nos dois subsequentes (art. 14 da 
LRF). 
Art. 40° - Os tributos lancados e não arrecadados, inscritos em divida ativa, cujos 
custos para cobranga sejam superiores ao crédito tributario, poderão ser cancelados,



mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita (art. 14 § 
3° da LRF). 
Art. 41° - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isencdo ou beneficio de natureza 
tributaria ou financeira constante do Orcamento da Receita, somente entrard em 
vigor ap6s adoção de medidas de compensação (art. 14, $ 2° da LRF). 
Art. 42° - Na estimativa da receita do projeto de lei orcamentaria poderdo ser 
considerados os efeitos de propostas que objetivem alterar a legislagdo tributaria 
municipal, as quais venham estar em tramitagio na Câmara Municipal até a 
aprovacao do orgamento de 2018. 
§1°- Se estimada a receita, na forma deste artigo, no projeto de lei orcamento: 
L Serdo identificadas as alteracdes propostas na legislação tributaria e especificada a 
receita adicional esperada, em decorréncia de cada uma das propostas e seus 
dispositivos; 
II. Será apresentada programação especial de despesas, condicionada a aprovação 
das respectivas alterações na legislação tributária. 
$ 2º - Caso a proposta de alteração na legislação tributária não seja aprovada, ou 
somente o seja parcialmente, até o envio do projeto de lei do orçamento para sanção 
do Prefeito, de sorte que em decorrência disto não possam ser realizadas as receitas 
esperadas, as dotações à conta dos referidos recursos serão canceladas, mediante 
decreto executivo, até trinta dias após a sanção da lei orçamentária. 
§ 3° - Também por decreto, a ser editado no mesmo prazo do paragrafo anterior, o 
Chefe do Executivo promoverd a substituicio das fontes de recursos condicionadas, 
constantes do orgamento sancionado, decorrentes de alteragdes na legislação 
tributária municipal aprovada antes do encaminhamento do projeto de lei 
orçamentária para sanção, pelas respectivas fontes de receita definitivas. 
§ 4º - Aplica-se o disposto neste artigo as propostas de alteração na vinculação das 
receitas. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 43º - Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o Prefeito 
Municipal divulgará o cronograma mensal de desembolso e as metas bimestrais de 
arrecadação para o exercício de 2018. 
Art. 44º - Ocorrendo frustação das metas bimestrais de arrecadação, ou acaso seja 
necessária a limitação de empenho de dotações e da movimentação financeira, para 
se fazer face às metas de resultado primário, em observância aos principios do art. 9º 
da Lei Complementar Federal n° 101, de 2000, será fixado separadamente percentual 
de limitacdes para o conjunto de projetos ou de atividades orcados e calculados de 
forma proporcional a participação dos Poderes em cada um dos citados conjuntos, 
excluidos as despesas cuja execução se constitua obrigação constitucional ou legal, 
observando-se, ainda: 
L o Poder Executivo e a Meta da Camara Municipal determinarao por atos proprios a 
limitagao de empenho; 
H, a limitação de empenho ou, simplesmente, limitacao de despesas devera se dar no 
montante equivalente a diferenca entre a receita arrecadada e a prevista até o 
bimestre;



Il o Poder Executivo e a Meta da Câmara Municipal limitarão suas despesas em 
valor proporcional à participação de cada um no montante das dotações relativas aos 
projetos, atividades ou operações especiais a serem afetados com a medida, na forma 
estabelecida no "caput" deste artigo; 
IV. as despesas com pessoal e encargos, bem como as referentes ao pagamento do 
principal e encargos da dívida, não serão objetos de limitação. 
Parágrafo Único - Na hipótese de ocorrência do disposto no "caput" deste artigo, o 
Poder Executivo comunicará à Mesa da Câmara, mediante apresentação de memória 
de cálculo, premissas, parâmetros e as justificativas do ato, o montante que caberá ao 
legislativo limitar seus empenhos e movimentações financeiras. 
Art. 45º - As ajudas financeiras e doações concedidas a pessoas físicas deverão 
processar-se de conformidade com lei municipal específica. 
Art. 46º - É vedado consignar no orçamento municipal para 2018 dotações para 
subvenções econômicas, ressalvadas as que se destinam a incentivar atividades 
econômicas voltadas para a geração de emprego e renda, hipótese em que a execução 
da despesa deverá estar autorizada por lei específica. 
Art. 47º - São vedados quaisquer procedimentos por parte dos ordenadores de 
despesas, visando à viabilidade a execução de despesas sem comprovada e suficiente 
disponibilidade de dotação orçamentária. 
Parágrafo Único - Caberá à contabilidade registrar os atos e fatos relativos à gestão 
orçamentária e financeira, efetivamente ocorridos, sem prejuízo das 
responsabilidades e providências derivadas da inobservância do "caput" deste artigo. 
Art. 48º - Não sendo sancionada e publicada a Lei Orçamentária Anual até 31 de 
Dezembro do ano em curso, o orçamento referente às dotações relativas às 
atividades, projetos ou as operações especiais pertinentes aos objetivos e metas, 
previstos nos artigos 2º e 3º, desta lei, podendo ser executados como proposto, à 
razão de 1/12 (um doze avos) por mês. 
Art. 49º - Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual 
atraso no pagamento de compromissos assumidos, motivados por insuficiência de 
tesouraria. 
Art. 50º - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses do 
exercício, poderão ser reabertos no exercício subsequente, por Decreto do Executivo. 
Art. 51º - O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o Governo 
Federal e Estadual através de seus órgãos da administração direta, para realização de 
obras ou serviços de competência ou não do Município. 
Art. 52º - O Anexo de Metas Fiscais, anexo a esta Lei, estabelece para o exercício 
financeiro de 2018, as prioridades da administração na forma dos anexos abaixo 
discriminados: 
Anexo I - Metas Anuais; 
Anexo II - Avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercicio anterior; 
Anexo III - Metas fiscais atuais comparadas com as fixadas nos exercicios anteriores; 
Anexo IV - Evolução do Patriménio Liquido; 
Anexo V - Origem de aplicação de recursos obtidos com a alienação de ativos; 
Anexo VI - Receitas e despesas previdenciarias do RPPS; 
Anexo VII - Estimativa e compensagao da rentincia de receita; 
Anexo IX - Margem de expansao de despesas obrigatorias de carater continuado.



Art. 53º - O Anexo de Riscos Fiscais, anexo a esta Lei, estabelece para evidenciar passivos contingentes e outros riscos fiscais no decorrer do exercicio de 2018. 
Art. 54° - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 55º - Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE OLHO D'ÁGUA, Estado da Paraíba, em 15 de Agosto de 2017 D 

;Hll! ARVALHO ALMEIDA 
Prefeito 
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